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Sugestão
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

Criados para proporcionar ao cidadão julgamentos mais rápidos e simplificados, os Juizados Especiais Federais (JEFs) foram instituídos pela Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001. Atuam nas causas de competência da Justiça Federal, em matéria cível, naquelas que sejam de pequeno valor (até 60 salários mínimos), ou em matéria criminal, nos crimes de menor potencial ofensivo (cuja pena não ultrapasse 2 anos de reclusão).
Os recursos dos Juizados Especiais Federais (JEFs) vão para uma Turma Recursal, formada por juízes federais. Como instância superior existe ainda a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência, em Brasília-DF.

Em Pernambuco, os Juizados Especiais Federais, foram instalados no Fórum Social Desembargador Neves Filho, na Cidade do Recife, composto pelas 14ª, 15ª e 19ª Varas Federais, os quais são Juizados autônomos.  Os juizados das 14ª e 15ª Varas tiveram iniciadas suas atividades em janeiro de 2004, enquanto a 19ª Vara começou a funcionar em maio de 2005.

Em continuidade a expansão dos Juizados Especiais no ano de 2011, fora implantada a 31ª Vara no município de Caruaru, já no ano de 2012 a 32ª Vara no município de Garanhuns, ambas na modalidade Juizados autônomos.
Por sua vez nas demais varas das Subseções Judiciárias de Pernambuco onde houver Juizados Especiais, são eles, estruturas adjuntas às respectivas varas. 
A partir do ano de 2005, os Juizados Especiais tornaram-se juizados digitais, em função de receberem e processarem seus autos por meio eletrônico. 
As decisões proferidas pelos Juizados Especiais, se atacadas por recursos, são processadas pelas Turmas Recursais, as quais em Pernambuco são em número de três, compostas por três juízes relatores. Por sua vez os recursos em 3ª grau serão apreciados pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, com sede em Brasília-DF.
